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O secretário da Fazenda 
do Rio Grande do Sul, Çe-
zar Busatto, encaminhou 
ontem ao governador An-
tônio Britto um projeto de 
lei que autoriza o estado a 
receber bens imóveis como 
pagamento de parte de dí-
vidas relativas ao Imposto 
sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços 
(ICMS) constituídas até 31 
de agosto. A proposta de-
verá ser enviada à Assem-
bléia Legislativa e teve a 
participação de represen-
tantes de três secretarias 
estaduais, da Procuradoria 
Geral e das federações da 
indústria (Fiergs), do co-
mércio (Federasul) e da 
agricultura (•arsul). 

Segundo Busatto, o pro-
jeto permite a quitação de 
até 75% da dívida com a 
"dação em pagamento" dos 
imóveis. Os 25% restantes 
deverão ser pagos em di-
nheiro, pois correspondem 
à parcela do ICMS desti-
nada aos municípios por 
força da Constituição. A 
Secretaria da Fazenda re-
gistra um total de 68 mil 
débitos vencidos, num total 
de R$ 2,15 bilhões, mas a 
proposta se aplica mais di-
retamente a uma parcela 
de R$ 350 milhões eia fase 
de cobrança administrativa, 
dos quais 50% já foram re-
negociados. Outros R$ 700 
milhões estão sendo con-
testados judicialmente pe-
los devedores e R$ 1,1 bi-
lhão,estão vencidos. há  

mais de noventa dias e se 
encontram em cobrança ju-
dicial — que já prevê a pe-
nhora de imóveis. 

Os bens oferecidos em 
pagamento poderão ser ur-
banos ou rurais, e o gover-
no pretende, em primeiro 
lugar, usá-los para proje-
tos de habitação popular, 
reforma agrária, utilização 
por organismos públicos 
ou instalação de berçários 
industriais em pequenos 
municípios. Caso os imó-
veis não se apliquem a ne-
nhuma dessas finalidades, 
eles serão vendidos por in-
termédio de leilões públi-
cos ou de uma "bolsa" 
imobiliária. O secretário 
não teme o acúmulo de pa-
trimônio não utilizável e, 
portanto, à venda nas  

mãos do estado e a conse-
qüente desvalorização dos 
imóveis, porque o projeto 
prevê ainda algumas res-
trições, como a exigência 
de total desembaraço le-
gal dos bens. "O estado 
não é imobiliáriapata &- 
solver •questões com in-
quilinos ou ocupantes de 
terras", comentou. 

B usado ,agres,c, e n to u que 
a aceita4 avaliação 
dos itnoveis oferecidos se-
rão feitas pela "Comissão 
de Dação em Pagamento", 
formada por técnicos das 
secretarias da Administra-
ção, da Fazenda, da Agri-
cultura, de Obras Públicas 
e Habitação e do•Desenvol-
vimento e Assuntos Inter-
nacionais e ainda da Procu-
radoria Geral do Estado. 


